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Resumo
Há muito, os holandeses se orgulham de sua identidade de povo tolerante, 
“terra prometida” para imigrantes perseguidos e generosa com fundos de “desen-
volvimento” direcionados a outras nações. Esquivam-se, contudo, do papel que 
desempenharam historicamente no imperialismo, na escravatura e no genocídio 
colonialistas e consideram os não brancos, tanto na Holanda quanto fora dela, 
ingratos para com a ajuda de seu país. Esse artigo sintetiza pesquisas anteriores-
1sobre as representações de escravidão, imigração e da África em todos os livros 
didáticos de história para ensino fundamental na Holanda publicados a partir de 
1980, argumentando que estes apresentam metanarrativas eurocêntricas de euro-
peização racial no contexto único da sociedade holandesa. Esses livros perpetuam 
o esquecimento social, pelos holandeses, da escravidão e do colonialismo científi-
co, justificam intervenções históricas e contemporâneas na África, essencializam e 
problematizam os imigrantes e suas culturas, destacam a superioridade holandesa 
e facilitam a ideia de um “fardo holandês”, que encontra a Holanda auxiliando, 
com relutância, minorias dentro e fora de suas fronteiras. Essas descobertas têm 
implicações importantes para o país e para todas as nações com uma população 
crescente de imigrantes, pois os discursos e conhecimentos apresentados nos li-
vros didáticos têm afetado gerações sucessivas de estudantes, que formulam po-
líticas locais e nacionais a respeito das minorias, identidades e ideologias raciais.
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The Dutchman’s Burden: Enslavement, Africa 
and Immigrants in Dutch Primary School History Textbooks**
Abstract
The Dutch have long taken great pride in their identity as tolerant, both as 
a “promised land” for persecuted immigrants and for generous “development” 
funds in foreign nations. However, the Dutch eschew their role in historical co-
lonial imperialism, enslavement and genocide and consider non-whites, both in 
The Netherlands abroad, ungrateful for their nation’s aid. This article consolidates 
previous research addressing depictions of enslavement, immigration, and Africa 
in all Dutch primary school history textbooks published since 1980 to argue that 
textbook depictions feature Eurocentric master narratives of racial Europeaniza-
tion within the unique context of Dutch society. These books perpetuate Dutch 
social forgetting of slavery and scientific colonialism, justify historic and contem-
porary interventions in Africa, essentialize and problematize immigrants and their 
cultures, highlight Dutch superiority, and facilitate a “Dutchman’s burden” that 
finds The Netherlands reluctantly aiding minorities within and outside of their 
borders. Findings have important implications for both The Netherlands and all 
nations with increasing immigrant populations as discourses, knowledges presen-
ted in textbooks impact generations of students, who shape local and national 
policy regarding racial minorities, racial identities and ideologies.
Keywords: The Netherlands. Education. Curriculum. Textbooks. Race. Europe.
** Tradução: Liana V. Fernandes. Revisão técnica Karl Monsma.




s livros didáticos, elemento essencial nos currículos 
primário e secundário, desempenham um papel im-
portante ao formar a visão dos estudantes sobre a his-
tória de seu país e as concepções sobre grupos raciais 
e hierarquias raciais e de poder (Giroux, 1997; Giroux; 
McLaren, 1989; Zimmerman, 2002). Pesquisadores estadunidenses têm 
demonstrado de forma consistente que os currículos escolares privile-
giam a cultura dominante ao obscurecer as raízes históricas da desigual-
dade racial hoje prevalente e indicar aos alunos quais grupos perten-
cem ou não à comunidade nacional (Brown; Brown, 2010; Pinar, 1993; 
Zimmerman, 2002). Textos produzidos a partir de uma perspectiva eu-
rocêntrica em geral excluem as histórias e culturas das minorias e sua 
opressão por grupos dominantes, enfatizando a superioridade ocidental 
e, assim, perpetuando ideologias e histórias colonialistas (Araújo; Mae-
so, 2012b; Willinsky, 1998). 
Há hoje, na Holanda, um debate considerável e cada vez mais ve-
emente acerca do lugar dos imigrantes, particularmente os de ascendên-
cia afro-holandesa, e das atuais implicações do colonialismo holandês na 
África, tanto o comércio histórico de escravos africanos, quanto os esfor-
ços atuais de ajuda humanitária. Como ocorre em toda Europa, a ascen-
são de políticos de extrema direita clamando pela expulsão de imigrantes 
e de suas culturas colide com as demandas de ativistas antirracismo não 
somente por reconhecimento da presença daqueles na nação e na histó-
ria nacional, mas também por uma discussão das maneiras em que o co-
lonialismo holandês conforma as atuais desigualdades socioeconômicas. 
Portanto, o debate sobre quem está ou não incluído nos livros didáticos 
holandeses reflete outros maiores, a respeito da identidade e a história 
nacionais. Este artigo sustenta que as abordagens dos temas de África, 
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escravidão e imigrantes nos livros escolares holandeses perpetuam antigas 
ideologias e histórias colonialistas e reificam suas formas contemporâneas. 
Esses livros trazem, ainda, uma narrativa especificamente holandesa, que 
caracteriza os não brancos, tanto no passado como no presente, como 
ingratos para com a intervenção holandesa e seu auxílio aos imigrantes, 
tratados como eternamente estrangeiros na Holanda e representando o 
“fardo holandês”. 
Revisão da Literatura
Na Europa, o racismo contemporâneo perpetua epistemologias 
eurocêntricas antigas. Arraigado no encontro colonial, o eurocentrismo 
reflete uma definição hierárquica binária que coloca a Europa e tudo o 
que ela produziu como superior ao resto do mundo (Quijano, 2000). Ao 
designar a Europa como racional, intelectual, moderna e desenvolvida, 
o resto do mundo fica marcado como primitivo, emocional, tradicional e 
irracional (Goldberg, 2009; Grosfoguel, 2011; Maldonado-Torres, 2007; 
Mignolo, 2000; Quijano, 2000). Os discursos eurocêntricos populares 
e políticos da atualidade seguem valendo-se dessas definições cente-
nárias e de uma relação essencializada com o “outro” menos superior 
(Frankenberg, 2001), muitas vezes negro. Esses discursos caracterizam 
povos, culturas e nações como eternamente encravados em passados 
pré-modernos, precisando do auxílio europeu para desenvolverem-se e 
modernizarem-se (Nimako, 2011).
Contudo, esses discursos e ideologias explicitamente racistas são 
frequentemente negados através do neoliberalismo racial e da europei-
zação racial. O neoliberalismo racial, radicado no capitalismo, baseia-se 
no controle privado de recursos e propõe uma perspectiva individualista 
do sucesso, desconectada da desigualdade estrutural histórica e contem-
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porânea (Goldberg, 2009). Ele é disseminado, na Europa, por meio da 
europeização racial, que “enterra viva a história” (Goldberg, 2009) ao 
despolitizar a presença atual de não brancos no continente, dissociando 
as desigualdades, hoje vivenciadas por esses, dos séculos de exploração, 
doutrinas e ideologias colonialistas, e culpando as próprias minorias por 
suas dificuldades individuais de assimilarem-se socioeconomicamente, 
assim responsabilizando elas mesmas pelas desigualdades que sofrem 
(Araújo; Maeso, 2012a; Goldberg, 2009). Séculos de exploração, colo-
nialismo e políticas de subordinação racial não figuram nas explicações 
sobre as populações heterogêneas na Europa atual ou sobre as desvan-
tagens socioeconômicas dos grupos minoritários em relação aos brancos. 
Essa narrativa mestra eurocêntrica, hegemônica, que nega as relações de 
poder,  naturaliza os papéis do colonialismo, da escravidão e do racismo 
no processo de desenvolvimento da Europa como centro moderno da 
economia capitalista global, sem deixar espaço suficiente às vozes dos 
oprimidos para superar a exclusão da raça e do racismo dos discursos de 
nacionalidade, democracia e cidadania (Araújo; Maeso, 2012a; Grosfo-
guel, 2011). Na Holanda, uma forma única de europeização racial se re-
aliza por meio do esquecimento social e da distorção, marginalização ou 
banalização da escravidão e do colonialismo no Caribe e na África, da im-
portância dessas regiões para o crescimento da nação e de sua relevância 
para a presença de imigrantes em solo holandês (Nimako; Small, 2012).
Segundo muitos, “raça” não existe na Holanda (Essed; Hoving, 
2014; Essed; Nimako, 2006; Hondius, 2014; Dijk, 1993). Como “raça” 
e “racismo” são considerados tabus e há prevalência de antirracialismo, 
formuladores de políticas e acadêmicos preferem o termo “etnicidade”, 
que evoca noções de cultura, mas não dá conta das relações hierárqui-
cas de poder e dos julgamentos de valor centrais às identidades raciais e 
aos processos de racialização incrustados na sociedade holandesa (Essed; 
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Nimako, 2006; Essed, Trienekens, 2008; Weiner, 2014b). Essa preferên-
cia por “etnicidade” sobre “raça” tanto perpetua a europeização racial, 
negando a existência de raças, como encobre a realidade do racismo 
institucional e cotidiano vivenciada pelos não brancos (Essed; Nimako, 
2006; Essed ; Trienekens, 2008; Nimako, 2012). 
A narrativa nacional holandesa transmite a ideia de uma genero-
sidade excessiva para com povos que não valorizam a ajuda recebida, 
reproduzindo assim a histórica noção do “fardo do homem branco”, 
segundo a qual cabia aos brancos ocidentais a responsabilidade de con-
duzir os povos não brancos à era moderna, pois lhes faltavam civiliza-
ção, tecnologia e modernidade. Não brancos são considerados ingratos 
para com a ajuda recebida, tanto nos seus próprios países como, espe-
cialmente, na Holanda, onde, depois da imigração, podem aproveitar 
as generosas políticas de assistência social, de forma que os holandeses 
brancos se tornaram vítimas de sua própria generosidade (Essed; Ni-
mako, 2006; Ghorashi, 2014). De maneira semelhante, esses discursos 
ignoram a exploração histórica e contemporânea desses grupos pelos 
holandeses, tanto dentro como fora da Holanda.
Histórias e representações em livros didáticos
Debates acerca de livros didáticos são, essencialmente, debates 
sobre identidade nacional e pertencimento (Apple; Christian-Smith, 
1991; Fitzgerald, 1979; Giroux, 1997; Giroux; McLaren, 1989; Zim-
merman, 2002). Currículos que privilegiam a cultura dominante e ex-
cluem minorias, omitindo sua opressão pelo grupo preponderante não 
só encobrem as raízes históricas da desigualdade contemporânea como 
também indicam aos alunos quais grupos pertencem à comunidade na-
cional (Brown; Brown, 2010; Pinar, 1993; Tyack, 1999; Zimmerman, 
2002). Nos EUA, há séculos; grupos de não brancos, trabalhadores e 
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mulheres têm exigido que o currículo reflita corretamente suas con-
tribuições para a construção da nação (Binder, 2002; Moreau, 2003; 
Weiner, 2010; Zimmerman, 2002). 
Esses debates seguem sendo controversos, e muitas vezes mudam 
de rumo, dependendo do poder político e do peso demográfico de de-
terminados grupos. Por exemplo, a crescente população de latinos nos 
EUA preconiza cada vez mais a inclusão das contribuições de latinos para 
a história do país, especialmente no sudoeste. De forma similar,  a reação 
contra os livros escolares mais inclusivos persiste. Por exemplo, uma de-
cisão recente, no estado do Texas, minimiza as discussões da escravidão 
e das leis segregacionistas de Jim Crow nos livros escolares desse estado, 
e uma lei do estado do Arizona (HB2281) proíbe o ensino de história 
dos americanos de origem mexicana aos estudantes de um estado cujo 
território já foi parte do México. Debates similares ocorrem na Holanda 
e em outros países europeus com populações crescentes e cada vez mais 
mobilizadas de não brancos. Na subseção a seguir, são descritas as histó-
rias documentadas da escravidão e da intervenção holandesa na África, 
bem como a dos imigrantes na Holanda contemporânea. Apresentam-se 
também pesquisas recentes sobre como esses tópicos são apresentados 
em livros didáticos de história, tanto na Holanda como em outros países. 
A escravização e o envolvimento dos holandeses na África
A Holanda desempenhou um papel importante no comércio de 
escravos e no colonialismo na África. Estendendo-se por três séculos, o 
empreendimento escravagista holandês gerou milhões em lucros e conso-
lidou, tanto nas colônias quanto na metrópole, discursos de racialização 
dos africanos, justificando a sua escravização. Africanos escravizados e 
seus descendentes cultivavam, colhiam e processavam café, cana de açú-
car, cacau e algodão nas Antilhas holandesas (Aruba, Curaçau, Bonaire, 
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São Martinho, Santo Eustáquio e Sabá) e no Suriname (Nimako; Willem-
sen, 2011). A renda da exploração do trabalho nessas colônias, e também 
na Indonésia, construiu a economia holandesa no sistema global, enquan-
to solapava a infraestrutura das colônias (Horton; Kardux, 2005; Nimako; 
Willemsen, 2011). O abolicionismo era praticamente ausente na Ho-
landa, e corsários holandeses (leia-se piratas) comercializavam homens, 
mulheres e crianças escravizadas mesmo após a proibição do tráfico em 
1814 (Drescher, 1994; Nimako; Willemsen, 2011). A Holanda aboliu le-
galmente a escravidão em 1863, mas exigiu um período de “aprendiza-
gem” de dez anos, que os holandeses brancos afirmavam ser necessário 
para que os escravizados aprendessem o significado e as responsabilida-
des da liberdade (Drescher, 1994; Nimako; Willemsen, 2011). O governo 
holandês então compensava financeiramente senhores de escravos por 
sua perda de “propriedade”. 
Na África, além de sua base escravista na fortaleza de Elmina, na 
costa oeste africana, os holandeses estabeleceram uma colônia na região 
que hoje corresponde à África do Sul para obter suprimentos durantes 
as travessias entre a Holanda e sua colônia na Indonésia (ver Fredrick-
son, 1981). Colonos holandeses referiam-se aos povos africanos como 
“selvagens desprezíveis”, “as pessoas mais preguiçosas sob o sol”, “que 
ocupam a posição mais baixa na escala evolutiva” (Fredrickson, 1981, 
pp. 34, 56, 196). Esses sentimentos justificavam a apropriação das terras 
dos Xhosas e dos Zulus, o genocídio quando a população resistia e, pos-
teriormente, o estabelecimento de uma “democracia da raça superior” 
(herrenvolk) para manter a segregação racial (apartheid), antes de sua 
instituição oficial em 1948. 
Atualmente, os holandeses mantêm laços comerciais e de desen-
volvimento com a África e orgulham-se de seu envolvimento em organi-
zações não governamentais (ONGs). Há muito, mantêm a reputação de 
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doadores generosos (Hoebink, 1999), contudo, o financiamento de pro-
jetos pela Holanda baseia-se geralmente na probabilidade de êxito para 
satisfazer os doadores, e não na gravidade dos problemas que propõem 
abordar, ou exige a aquisição de produtos e serviços holandeses com os 
auxílios (Bebbington, 2005; Bijl, 2012; Derksen; Verhallen, 2008). 
Apesar de seu papel proeminente na história mundial da escravidão, 
os holandeses continuam exibindo posturas contraditórias a respeito de 
sua cumplicidade com o sequestro, escravização e exploração de afri-
canos e com o apartheid na África do Sul e dificilmente reconhecem as 
conexões entre a escravidão e as desigualdades vivenciadas pelos afro-
-holandeses nos Países Baixos hoje (Nimako; Small 2012; Nimako; Wil-
lemsen, 2011). Alguns pesquisadores descrevem essa prática institucio-
nalizada do esquecimento da escravidão na narrativa nacional holandesa 
como um “ato voluntário de esquecimento” (Horton; Kardux, 2005: 42; 
Nimako; Small 2012). A historiografia holandesa evidencia tendências 
parecidas, valendo-se do colonialismo científico para retratar “o colonia-
lismo como uma forma normal de relações”, e não como “um sistema de 
exploração e opressão” (Hira, 2012: 53). Só recentemente, os pesquisa-
dores críticos começaram a abordar o papel central da escravização na 
Era de Ouro dos Países Baixos, colocando em questão a metanarrativa 
do envolvimento limitado da Holanda na escravização e no comércio de 
africanos (Hira, 2012; Hondius, 2011; Horton; Kardux, 2005; Nimako; 
Small 2012; Nimako; Willemsen, 2011; Zunder, 2010).
Embora alguns defendam a importância da inclusão de análises 
críticas da escravidão como tópico obrigatório nas matérias de história 
europeia e nos exames em todos os níveis da educação (por exemplo, 
Cole, 2004; Deveau, 2001; Lyndon, 2006), ainda é escassa a literatura 
acadêmica que analisa as representações da escravidão nos livros didá-
ticos europeus. A que existe constata que textos educacionais aplicam 
epistemologias eurocêntricas para glorificar os projetos colonialistas eu-
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ropeus, sem abordar o impacto da escravização nas vidas de milhões de 
africanos escravizados ou das famílias e comunidades que ficaram para 
trás, retratando a escravidão primariamente como um fenômeno ame-
ricano, ou simplesmente omitindo-a (Araújo; Maeso, 2012a; Broeck, 
2003; Cole, 2004; Deveau, 2001). Essa omissão é sintomática da euro-
peização racial, silenciando o papel da escravidão no estabelecimento 
da hegemonia social, política e econômica europeia (e de determinados 
países europeus) durante o último meio milênio (Goldberg, 2009; Gros-
foguel 2011; Wallerstein 1980, 1974). 
Como na Europa, representações da escravidão em livros didáticos 
dos Estados Unidos apresentam uma metanarrativa de dominação branca 
eurocêntrica que “deixa de tratar de questões fundamentais como o pro-
pósito, as causas e as consequências de eventos e sistemas como a escra-
vidão” (Swartz, 1992, p. 343). Esses textos ignoram o racismo institucional 
e retratam a escravização num tom distanciado e perfunctório que “ocul-
ta o papel opressivo dos que perpetuaram a escravidão” (Foster, 1999, 
p. 269). Isso higieniza a escravidão, apresentando-a como algo neutro, 
em vez de ser central para o desenvolvimento da economia capitalista 
mundial, estreitamente vinculada com a ideologia racista e a acumulação 
de recursos (Magubane, 2004; Ogden et al., 2008; Sivanandan, 1982).
Ao apresentar a escravidão sob essa perspectiva branca, com apenas 
alguns senhores “maus”, a maioria dos livros “ignora, solapa, ou deturpa 
os vínculos institucionais/estruturais maiores que apoiaram (por ação e/ou 
omissão) e, sobretudo, beneficiaram-se da sua adoção” (Brown; Brown, 
2010, p. 45). Ao incluir, de modo indulgente, as vozes dos senhores de es-
cravos e não as dos escravizados, os livros didáticos reproduzem imagens 
estereotipadas desses últimos como figuras de físico forte, delinquentes, 
de aspecto igual, que inspiram medo aos brancos, e gostam de música, 
dança e histórias; adequados à exploração, e desprovidos de inteligência, 
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cultura, história e agência (Brown; Brown, 2010; Foster, 1999; Gordy; 
Pritchard, 1995; Swartz, 1992).
Representações da África em livros didáticos contemporâneos des-
crevem essencialmente o continente principalmente em relação à Euro-
pa, à civilização, à dominação e ao poder global europeus (Frijhoff, 2010; 
Marino, 2011; Sefa Dei, 2010). Representações históricas da África antes 
da chegada dos europeus raramente aparecem e, quando existem, desta-
cam culturas e uma humanidade “primitivas” (Marmer et al., 2010; Dijk, 
1993). A história africana inicia com o contato europeu, a África sendo 
concebida como um local de descoberta (Alvermann; Commeyras, 1994; 
Marmer et al., 2010; Wilson, 1995). Os livros-texto raramente abordam 
“escravidão, conquista violenta ou explorações neocoloniais das regiões 
do Terceiro Mundo”, em vez disso, perpetuam o mito de que os euro-
peus levaram (e continuam levando) a “civilização aos bárbaros em países 
de Terceiro Mundo” (Marmer et al., 2010; Dijk, 1993, p. 204). Análises 
da África contemporânea continuam esses discursos ao destacar implí-
cita e explicitamente a “alteridade” dos africanos através de representa-
ções suas como atrasados, selvagens, preguiçosos, violentos, primitivos, 
exóticos, nus, subdesenvolvidos, delinquentes e drogados (Marmer et 
al., 2010; Manzo, 2006; Myers, 2001; Popke, 2001; Dijk, 1993). Livros 
didáticos holandeses reproduzem essas opiniões enfatizando o papel po-
lítico, econômico e cultural dos holandeses no mundo, particularmente 
sua superioridade e tutela em relação a questões sociais (Frijhoff, 2010).
As lutas por independência, em lugar de referirem-se a ideologias 
anticoloniais e à resistência gerada e desenvolvida sob condições de 
opressão racial e estrangeira, são mostradas como irrupções violentas de 
“tribos selvagens e fanáticas” que vitimam os brancos (Dijk, 1993). As ide-
ologias de independência africanas são atribuídas ao pensamento liberal 
ocidental, e não à rejeição dos africanos a séculos de opressão colonialista 
(Alvermann; Commeyras, 1994). Os livros didáticos representam as na-
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ções africanas independentes como politicamente retrógradas, lideradas 
por ditadores e perpetuamente precisando da “nossa” democracia, de 
intervenções e de auxílios ocidentais (Downing, 1980).
Imigrantes na Holanda
Antilhanos, surinameses, turcos e marroquinos representam atual-
mente os quatro maiores grupos de minorias não ocidentais na Holanda, 
a maioria dos quais reside nas suas quatro maiores cidades, Amsterdã, 
Roterdã, Haia e Utrecht. Embora tenha sido por muito tempo uma nação 
receptiva a imigrantes, essa “nova” imigração de turcos e marroquinos, 
iniciada na década de 1960, e de surinameses e antilhanos, na década 
de 1970, gerou considerável xenofobia entre a população holandesa, es-
timulada e exacerbada por figuras políticas de direita. Comparando-se 
esses grupos com os holandeses brancos nativos, revela-se uma hierarquia 
racial, com os antigos súditos coloniais situados entre os holandeses, do 
topo, e os turcos e marroquinos da base. Tal hierarquia resulta no acesso 
correspondente, ou na falta dele, aos recursos sociais e oportunidades.
Competindo com o holandês nativo por vagas escassas, esses gru-
pos de imigrantes, com níveis de escolaridade inferiores aos de holan-
deses brancos, estão cada vez mais em desvantagem na economia de 
serviços da Holanda e têm altas taxas de desemprego em comparação 
aos nativos brancos com qualificações escolares semelhantes (Snel et 
al., 2005; Ours; Veenman, 2003; Vasta, 2007). Alegações comuns de 
que a população imigrante já estabelecida tem estimulado a “imigra-
ção ilegal” e estereótipos desses grupos como “violentos”, “desonestos”, 
“intrusivos”, “desleixados”, “queixosos”, faltando respeito às leis e inas-
similáveis, resultam na discriminação manifesta nas escolas, nos espaços 
públicos e no mercado de trabalho (Engbersen; Leun, 2001; Heath et 
al., 2008; Sniderman; Haagendoorn, 2009). 
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O uso de allochtoon (alóctone) para descrever holandeses não bran-
cos e autochtoon (autóctone) para holandeses nativos brancos reflete o 
maior valor atribuído a essa última identidade (Essed; Trienekens, 2008). 
A criação e vigilância dessa fronteira inibe a aceitação social de descen-
dentes de imigrantes não europeus que compartilham natividade, língua, 
cultura e cidadania com “holandeses nativos”. Não há uma língua dispo-
nível aos migrantes para reivindicar identidades múltiplas (como ganês-
-holandês, por exemplo) (Ghorashi, 2009).
A escassa pesquisa sobre representações dos imigrantes nos livros 
didáticos holandeses revela um tratamento racista e essencializante, que 
nega a opressão e o poder históricos e atuais dos brancos e das nações 
ocidentais (Dijk, 1993). Livros que abordam a imigração traçam fron-
teiras claras entre “nós”, os “verdadeiros” habitantes nativos do país, 
e “eles”, através de uma postura discursiva que desenha os cidadãos 
e a nacionalidade holandeses como superiores às nações e culturas de 
imigrantes (Foster, 1999; Loewen, 2007; Dijk, 1993). Como nos EUA, os 
livros didáticos holandeses “estão plenos de representações estereotipa-
das, quando não explicitamente eurocêntricas e racistas, de minorias e 
de povos do Terceiro Mundo, e continuam ignorando por completo os 
grupos minoritários e suas culturas” (Dijk, 1993, p. 200; Foster, 1999; 
Fitzgerald, 1979; Loewen, 2007). 
Os textos falam sobre imigrantes utilizando-se de categorias gerais 
(ou seja, trabalhadores convidados, em vez de turcos e marroquinos), re-
alçam suas culturas “estranhas” e “atrasadas”, a criminalidade, a misogi-
nia, hábitos, comida, roupas, música e idiomas, e sugerem uma presen-
ça “ilegal” de imigrantes, uma vez que eles “transbordam”, “invadem” e 
“inundam” a Holanda (Mok, 1990). Os livros presumem que as diferenças 
culturais impedem a assimilação dos imigrantes pelo estado holandês be-
nevolente e tolerante, que fornece assistência financeira generosa (ibid.). 
Combinadas, essas narrativas facilitam a empatia com o branco nativo 
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holandês e justificam a xenofobia, ao mesmo tempo dificultando a inte-
gração dos imigrantes na sociedade holandesa. As recentes alterações fei-
tas no currículo de história no país desenfatizaram as diferenças culturais, 
ou tornaram-nas problemas a serem enfrentados, em vez de realidades a 
serem acolhidas e/ou celebradas (Sunier, 2009). 
Coleta de dados e metodologia
Para avaliar representações da escravidão, dos imigrantes, e da Áfri-
ca examinei as versões mais recentes de todos os livros-texto, livros de 
exercícios e cadernos de atividades de história para o ensino primário 
na Holanda publicados desde 1980 (N=203), recorrendo, principalmen-
te, às técnicas de análise utilizadas por Araújo e Maeso (2012a), Swartz 
(1992), e Pescosolido et al. (1997). Todos os livros examinados, os quais 
podem ser encontrados na Biblioteca Real holandesa, em Haia, estão es-
critos em holandês e todas as traduções são minhas. Cada livro foi lido 
atentamente em busca de discussões e imagens da escravidão, da África 
e de imigrantes. As páginas que abordam esses fenômenos foram foto-
grafadas no local e, em seguida, digitadas e importadas, juntamente com 
fotografias das ilustrações, ao programa Atlas.ti, para análise. 
Estratégias de análise do discurso e de conteúdo (ver Dijk, 1993), 
combinadas com categorias de codificação indutivas e dedutivas (Fe-
reday; Muir-Cochrane, 2006), permitiram a avaliação holística das re-
presentações da escravidão, da África e de imigrantes nesses textos. A 
codificação dedutiva e indutiva facilitou a geração de categorias de co-
dificação baseadas em estudos que tratam desses fenômenos e a criação 
de novas categorias à medida que estas surgiam. A análise do discurso 
permitiu a percepção da perspectiva a partir da qual esses tópicos são 
apresentados e das lições que os alunos aprendem em relação à história 
e à sociedade holandesas. 
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Tabela 1. Todas as variáveis examinadas nos livros didáticos
Escravidão África Imigrantes
Escravidão Primitiva Imigração
Escravidão holandesa Violenta Grupos de imigrantes




Justificativa - África Doença Antilhanos








Quilombolas Diferenças culturais Judeus
Comércio Natureza Africanos




Outros países Pré-Europa Sul-americanos
Maus-tratos Descoberta/Exploração Outros europeus





Africa do Sul holandesa Refugiados






























África do Sul Problemas
Separada Racismo
  Natureza Números
continuação
Achados
A África na história
Embora mostrada em 95 (46,8%) dos 203 livros didáticos analisados, 
a África está ausente da maioria deles. Em apenas 7,4% deles há vozes 
africanas com relatos de sua captura para a escravidão, descrição de sua 
cultura primitiva, ou testemunho das suas vidas em condições de pobreza 
ou como crianças-soldado (Panday et al., 2000, p. 43, 48; Reenen, 1998, 
p. 65, Wagenaar et al. 2004, p. 48). Os livros escolares retratam a África 
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principalmente como um local de descoberta, exploração ou consumo 
para brancos europeus, os produtos variando de amendoins a pessoas (ou 
seja, africanos escravizados). Quase metade, 49,5%, retrata a África como 
um local de descoberta, e 41,1% refere-se ao continente como uma fonte 
de produtos. Nenhum traz as percepções dos africanos sobre o colonia-
lismo ou seu desejo de independência, tampouco leva aos estudantes a 
voz de pelo menos um líder africano. A maioria conta a história da África 
apenas a partir do contato com os europeus, com apenas 11,6% dos livros 
citando o continente antes da chegada desses últimos. Um único descre-
ve uma civilização africana sofisticada pré-contato europeu. Ignorando 
explicitamente os povos africanos, um dos livros diz: “No século 19, o 














Tabela 2. Variáveis relacionadas à África
continua...





África do Sul 37.74

















Dos 203 livros didáticos e cadernos de atividades publicados desde 
1980, 49 (33 livros-texto, 15 cadernos de atividades e um manual do pro-
fessor) mencionam a escravização de africanos e 40 (19,7%) abordam a 
escravização ou o comércio holandês de africanos escravizados. Nenhum 
dos livros inclui raça ou racismo em suas abordagens da escravidão. Os 
livros só discutem o comércio de africanos escravizados no contexto da 
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Companhia Holandesa das Índias Ocidentais (WIC). Não mencionam a 
Middlebury Commerce  Company (que precedeu a WIC) ou os muitos 
mercadores independentes que transportavam os africanos antes e após 
a abolição do comércio em 1814 (Nimako; Willemsen, 2011). Não há 
menção à presença de africanos escravizados na Holanda. 
As representações dos escravos africanos tanto desumanizam os 
negros, com mais de dois terços dos livros (67,35%) omitindo qualquer 
referência humanizante (famílias, cultura, na forma de canções, histó-
rias, línguas ou nomes, ou emoções), como reproduzem estereótipos 
dos africanos (30,6%). Nesse último aspecto, alguns livros descrevem 
os africanos ou como trabalhadores “fortes” e melhores do que nativos 
sul-americanos e antilhanos (12,2% dos livros), que dançavam nas plan-
tações ou durante a Passagem do Meio2, ou como violentos (Brennink-
meyer et al., 1995; De Bruin, 2003b; Fenger; Siemensma, 2005;. Goris 
et al., 2008; Vlis, 1986; Duinen, 1983).
2 Referência ao comércio triangular através do Atlântico, em que a Europa enviava produtos ma-
nufaturados para a África, trocando-os por escravos que eram, então trocados no Novo Mundo 
por matérias primas para suprir a Europa. A “Passagem do Meio” era considerada um momento 
intermédio para aqueles que estavam sendo traficados da África para a América, A proximidade 
e a divisão dos grupos determinadas pela tripulação dos navios criava laços de afinidade entre os 
cativos. [Nota da Tradutora. Ver: https://en.wikipedia.org/wiki/Middle_Passage]




Justificativa - mão-de-obra 28.57
Justificativa - África 16.33
Justificativa - lucro 24.49
Justificativa – mão-de-obra e lucro 40.8
Responsabilidade holandesa 34.69
Voz passiva 63.27
Resistência nas plantações 20.41
Quilombolas 36.73
Comércio 48.98
Emoções de escravos 20.41
Escravos com famílias 12.24
Outros países 30.61
Maus-tratos 61.22
Escravos NA África 44.9
Escravos africanos são melhores 12.24
Não tão ruim 10.2
Canções/estórias/cultura de escravos 14.29
Humanidade dos negros 32.65
Estereótipos negativos 30.61
Estereótipos neg. + Escravos na África 57.14
Escravos na África + Escravos africanos são melhores 49
Escravidão HOLANDESA 81.63
No sumário 16.33
Perspectiva dos brancos 44.9
Tabela 3. Variáveis relacionadas à escravidão
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Quase a metade dos livros (49%) explica o comércio escravagista 
no contexto dos esforços coloniais para gerar riqueza para a metrópole. 
Para acumular riquezas, um livro explica, os holandeses “foram primeiro 
para a costa oeste da África. Lá, encontraram um comércio muito melhor: 
escravos!” (Panday et al., 2000, p 45). A maioria dos livros tenta descre-
ver o tráfico holandês no contexto de um empreendimento comercial 
global, ao mesmo tempo minimizando o envolvimento da Holanda. No 
entanto, um livro destaca o talento holandês para o comércio, um traço 
do qual os holandeses sempre se orgulharam, revelando que: “Os holan-
deses também eram ‘bons’ no comércio de escravos” (Reenen, 1998, p. 
323). Muitos livros apartam os holandeses dessa prática, afirmando ser 
obra da WIC, formada por mercadores, e não do povo ou do governo 
da Holanda. No total, mais de 40% dos livros justificam o comércio de 
africanos escravizados pela necessidade de mão-de-obra ou pelo lucro. 
Algumas explicações típicas para a escravidão afirmam que, ao coloni-
zar o Suriname e as Antilhas Holandesas, “precisava-se de escravos para 
o trabalho nas plantações” (De Bruin, 2003a, p. 60), pois “havia muito 
poucos trabalhadores. Então, Espanha, Portugal e a WIC trouxeram traba-
lhadores da África” (Janssen et al., 2010, p. 6). Também linguisticamente 
a maioria dos livros distancia os holandeses dessa exploração, mudando 
da voz ativa, usada para descrever o comércio de escravos africanos, para 
a passiva quando se aborda a escravidão nas plantações. Em um dos livros 
lê-se, por exemplo, “havia escravos negros da África que trabalhariam nas 
plantações” (Boivin, Torreman, 1995, p. 30).
Quase metade dos livros (44,9%) reduz os africanos a escravos, afir-
mando que os mercadores capturavam “escravos da África” [slaven uit 
Afrika], ao invés de dizer que compravam africanos cativos e os escravi-
zavam. Em 16,3% dos livros didáticos, a escravidão é justificada como 
já existindo na África, de modo a naturalizar a utilidade essencial dos 
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africanos como trabalhadores, para o lucro dos brancos, especialmente ao 
agregarem-se, em 12,2% dos livros-texto, afirmações de que os africanos 
eram escravos melhores que os nativos antilhanos e sul-americanos. 
Se as vozes e ideologias contemporâneas dos africanos escraviza-
dos raramente estão presentes nos livros didáticos, os estudantes encon-
tram muito mais as dos brancos senhores de escravos. Há referências 
reiteradas nos livros-texto ao fato de os brancos perceberem e tratarem 
os africanos escravizados como “animais” ou “bichos de estimação” (de 
Bruin, 2001, 2003b), enquanto os cadernos de atividades que os acom-
panham perguntam aos alunos, de diferentes formas, “quais pessoas 
achavam muito natural a escravidão?” (Visser-van de Brink et al., 2006, 
p. 42; de Bruin, 2003b, 2001). Evidenciando a perspectiva dos brancos, 
um livro explica que “a vida do escravo negro não era tão difícil aos 
olhos dos brancos” (Wagenaar et al., 2004, p. 52). Outro livro resume o 
ponto de vista de milhões de holandeses brancos ao longo dos séculos, 
afirmando: “Por mais de 200 anos, os holandeses consideraram perfei-
tamente normal a escravidão” (Goris et al., 2008, p. 37). Abordando de 
forma indulgente as “dificuldades” encontradas por brancos mercadores 
e senhores de escravos, os livros descrevem os perigos enfrentados por 
esses, levando muitos à morte por doenças e naufrágios durante a Pas-
sagem do Meio, e afirmam que “a vida não foi fácil para os brancos” nas 
plantações (Brenninkmeyer et al., 1995, p. 21;. Buijtendijk et al., 1986; 
de Bruin, 2003a; Wagenaar et al., 2004). 
Menos da metade (41%) dos livros menciona a resistência dos afri-
canos escravizados. Os que o fazem, é quase sempre aquela na forma 
de fugas ou revoltas nas plantações, mas raramente abordando as formas 
mais sutis, dissimuladas, de resistência. Quando mencionada, a resistên-
cia surge como reação a maus tratos, e não como uma reação contra a 
economia racista globalizada, baseada no trabalho de homens, mulheres 
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e crianças escravizados. Presentes em 36,7% dos livros, os quilombolas, 
cativos africanos “que conseguiram construir uma existência indepen-
dente nas florestas” (de Bruin, 2003b, p. 18) e que seriam severamente 
punidos se capturados (Visser-van de Brink et al., 2006, p. 71). A maio-
ria desses livros descreve quilombolas que aterrorizam os brancos, ou os 
representa como perigosos ou ameaçadores (isto é, vestindo só tanga, 
segurando uma lança). A representação de homens (nunca mulheres) 
escravizados ou quilombolas desafiando a escravidão de forma violenta 
permite transformar os brancos em vítimas de “homens negros raivosos”. 
Essas representações reproduzem o ponto de vista dos senhores de escra-
vos, que provavelmente viam a resistência como egoísta, e não como uma 
forma de revolta contra o sistema escravista. 
Essa visão branca da resistência é reforçada por descrições dos casti-
gos como motivados por negligência no trabalho (mas nunca como forma 
de dominação, nem como cruéis e abusivos), acompanhadas de imagens 
de escravos e escravas bem-vestidas, sorrindo ao cantar e dançar. Frases 
típicas usando a voz passiva incluem “os escravos eram maltratados” (Pan-
day et al., 2000, p. 47) ou “nas plantações de açúcar, a vida era insupor-
tável” (de Bruin, 2003a, p. 58), faltando, assim, a referência a quem mal-
tratava os africanos escravizados e tornava insuportável suas vidas. Cerca 
de um décimo dos livros descreve esse tratamento e as vidas dos escravos 
africanos nas plantações como “não tão ruins” (Goris et al., 2008, p. 38), 
especialmente para aqueles que trabalhavam nas casas e não nos campos, 
pois “alguns donos de escravos os tratavam bem” (Visser-van de Brink et 
al. 2006, p. 71) e muitos dos escravizados não precisavam trabalhar aos 
domingos (Goris et al., 2008, p. 27). Tais discursos justificam a violência 
holandesa contra os africanos e, em muitos casos, a legitimam, culpando 
as próprias vítimas por ela. 




A imagem da África nos livros didáticos nunca evoluiu significativa-
mente além da ideia do continente como berço primevo da humanidade. 
A maioria deles retrata os africanos como primitivos, violentos ou refugia-
dos pobres que sempre serão, em essência, culturalmente diferentes; e a 
África como um continente em que abundam doença e crime, e onde a 
educação é rara. Cerca de um décimo deles fala da natureza, velha repre-
sentação da África como terra selvagem, indômita, em contraste com uma 
Europa racional, organizada e industrial. Os mapas-múndi encontrados 
na maioria (71,6%) dos livros que falam da África, colocam o continente 
como uma escala para europeus a caminho de outro lugar, um lugar onde 
adquirem produtos, um local de colonização (em que as diferentes cores 
dos mapas sinalizam os países colonizadores), ou como lugar sem civiliza-
ção. Um quarto (25,3%) dos livros corta ou distorce os mapas africanos, 
enquanto quase um terço (32,4%) apresenta a África como um local de 
ausências, sem religião, riquezas ou paz.
Sociologias, Porto Alegre, ano 17, no 40, set/dez 2015, p. 212-254
SOCIOLOGIAS236
http://dx.doi.org/10.1590/15174522-017004006
Há mais livros (27,3%) que descrevem a África como lugar de co-
lonização europeia do que aqueles que descrevem as nações africanas 
(14,7%). Falta agência a essas últimas, que são tratadas como parte da 
história das conquistas europeias. “Os europeus consideravam os novos 
países como sua propriedade” (Venema, 1985, p. 59). “Muitos países eu-
ropeus tinham, entre 1500 e 1900, conquistado muitas áreas possíveis 
na África e na Ásia. Esses lugares conquistados foram chamados de colô-
nias” (Vorst; Weber, 2004, p. 82). Embora mencionem-se as colônias, o 
colonialismo não é tocado. Não há discussão sobre a percepção do colo-
nialismo pelos africanos, da sua exploração, dos lucros maciços gerados 
para as nações e corporações europeias pelo colonialismo, da destruição 













África do Sul 22.9
Separada 16.7
Natureza 5.2
Tabela 4. Variáveis caracterizando a África em mapas-múndi
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A independência africana, citada em 14,7% dos livros, aparece subi-
tamente, sem discussão de por que “muitos países se tornaram indepen-
dentes após a Segunda Guerra Mundial” (Panday; Kouwenberg, 1997, p. 
61). Os livros raramente informam de quais nações europeias os países 
africanos se tornaram independentes. Tampouco explicam como a inde-
pendência se concretizou, por que tantos países, em tão pouco tempo, a 
conquistaram, quem a almejava, o que significava não ser independen-
te para os africanos ou as organizações de resistência, e o pensamen-
to nacionalista antes da independência. Os livros didáticos representam 
nações africanas independentes como pobres, violentas, e lideradas por 
ditadores (Baaijens; Klinken, 1996; Boivin; Torreman, 1995).
Quase todos os livros misturam África com Ásia e América do Sul 
ao discutirem desenvolvimento, essencializando o Sul Global. Uma afir-
mação recorrente em diversos textos é: “a maioria dos países da África, 
Ásia e América do Sul é muito pobre” (Vorst & Weeber, 2004, p. 106). 
Associando explicitamente pobreza e desenvolvimento, um livro define, 
inicialmente, país em desenvolvimento como “um país pobre que recebe 
ajuda de países ricos”, e então afirma: “muitos países em desenvolvimen-
to encontram-se na África e na Ásia” (Panday; Kouwenberg, 2001, p. 61). 
Essas descrições essencializam continentes inteiros, ignorando diferenças 
políticas, econômicas e sócio-históricas entre as nações.
Na maioria dos livros didáticos, o envolvimento holandês com a 
África está limitado à ajuda contemporânea. Embora mais de um terço 
(37,7%) deles mencione ou mostre a África do Sul em um mapa da África, 
menos de 10% aponta que os holandeses fundaram a colônia. Em vez 
disso, ela é descrita como uma escala para exploradores ou comerciantes 
a caminho da Indonésia. Apenas 13,7% mencionam Elmina ou Guiné, 
outros nomes para a Costa do Ouro holandesa (atual Gana). E o apar-
theid sul-africano está completamente desassociado dos holandeses. Os 
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livros didáticos colocam as organizações ocidentais de ajuda humanitária, 
como ONU, Unicef e a ONG holandesa Novib, que aparecem em 14,4% 
dos livros, como necessárias para resolver os problemas descritos anterior-
mente. Além disso, retratam os holandeses como particularmente dedi-
cados à ajuda humanitária. A ONG holandesa Novib “ajuda esses países 
pobres, construindo hospitais e escolas, ou apoiando agricultores com a 
instalação de poços para abastecimento de água” (Vorst; Weeber, 2004, 
p. 106). Outro livro afirma, “voluntários holandeses foram enviados para 
levar seu conhecimento à população local” (Panday et al., 2001, p. 69).
Imigrantes
Menos de um quinto (18,7%) de todos os livros didáticos mencio-
na imigrantes. Os imigrantes mais citados são, em ordem decrescente: 
surinameses, indonésios, trabalhadores convidados (guest workers) (ge-
ralmente turcos, marroquinos, italianos e espanhóis), refugiados fugidos 
da Ásia, África, América do Sul e da ex-Iugoslávia, judeus e outros euro-
peus. A maioria dos livros apresenta os grupos de imigrantes e os anos 
de chegada, sem explicar sua emigração. Quando há explicação, elas 
referem que os imigrantes deixaram seus países para fugir da violência, 
encontrar trabalho, evitar a perseguição religiosa, escapar da pobreza, 
procurar um “futuro melhor” ou “vida melhor” ou para buscar educa-
ção (Berserik, 2005; den Otter; Maters, 2001; Kratsborn et al. 2007;. 
Sonderen et al., 2006). Com exceção de uma coleção de livros, nos 
demais os imigrantes são compartimentados em seus grupos, separados 
do restante da sociedade holandesa.




























Tabela 5. Variáveis relacionadas à imigração
continua...
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Quase metade dos livros destaca as diferenças e a condição de 
estrangeiros dos imigrantes, independentemente do seu tempo de resi-
dência na Holanda. Um livro afirma que “há muitas semelhanças entre 
crianças turcas, marroquinas, surinameses e holandesas... Mas há também 
grandes diferenças” (Fenger; Siemensma, 2004, p. 75). Com base nessas 
diferenças, um terço (34,2%) dos livros considera os Países Baixos uma 
sociedade multicultural e/ou “colorida”. 
Enquanto as vozes de imigrantes raramente aparecem (em 34% 
dos livros, e apenas para destacar sua felicidade por estar no país), dá-










Multicultural + Colorido 34.2
Allochtoon 23.7
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não serem imigrantes. Isso, muitas vezes, realiza-se por meio de termos 
considerados ofensivos para muitos imigrantes (como allochtonen, bui-
tenlanders e vreemdelingen), com o uso de allochtoon por quase um 
quarto (23,7%) dos livros. Esses também apresentam uma perspectiva 
holandesa xenofóbica, sugerindo a presença de imigrantes demais ou 
que esses deveriam esforçar-se mais para assimilar-se. Ao mesmo tem-
po, fazem referência à benevolência holandesa (que aparece em 18% 
dos livros) ao aceitar imigrantes (Baaijens; Klinken, 1997; Fenger; Sie-
mensma, 2004;. Kratsborn et al., 2007). Embora os imigrantes viven-
ciem “problemas” (em 21% dos livros), o racismo, o preconceito e a 
discriminação não aparecem como causa. 
Discussão
Este trabalho reúne estudos críticos internacionais e holandeses 
acerca do papel da Holanda no comércio e escravização de africanos, 
na ajuda econômica à África, e na história e integração socioeconômica 
de imigrantes no país, bem como aquela que examina a presença des-
ses fenômenos nos livros didáticos, a fim de oferecer uma síntese e uma 
análise de suas representações nos livros de história usados no ensino pri-
mário holandês. Os livros didáticos exibem uma certa “afasia” holandesa, 
isto é, uma incapacidade de discutir e integrar o passado colonial em 
sua narrativa nacional (Bijl, 2002), dissociando sua ação colonialista em 
todo o mundo, particularmente na África, das condições socioeconômi-
cas contemporâneas dos holandeses não europeus no país e no exterior, 
e colocando os holandeses brancos como superiores em ambos os con-
textos. Essas representações facultam entendimentos cruciais a respeito 
da narrativa histórica nacional. Os livros didáticos colocam a nação ho-
landesa no topo da hierarquia racial global ao enfatizar discursivamente a 
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alteridade de outras nações e povos para reafirmar a concepção geral da 
supremacia branca na forma da modernidade e da civilização. A história 
especificamente holandesa da escravidão, juntamente com as políticas 
atuais voltadas aos imigrantes e as políticas de ajuda internacional, resulta 
em livros didáticos que indicam um “fardo holandês”, o qual se alinha 
com as ideologias raciais dominantes no país. 
Os livros didáticos encobrem e distorcem o papel desempenhado 
pela Holanda na escravização de africanos, justificam sua história de 
colonialismo, exploração, opressão e genocídio com base na busca de 
rendas e mão-de-obra, e promovem o privilégio epistêmico eurocêntri-
co, dissociando o colonialismo e a exploração capitalista de africanos 
da presença holandesa em suas colônias. Tal narrativa rompe as cone-
xões históricas entre a opressão dos africanos escravizados e a ascensão 
da Holanda como um poder econômico global, as ideologias raciais, e 
as desigualdades socioeconômicas vivenciadas por afro-holandeses em 
todo o reino holandês, atual e antigo. A banalização da escravidão pro-
vavelmente contribui para a longeva resistência da sociedade holandesa 
ao uso dos termos “raça” ou “racismo institucional” (Essed; Nimako, 
2006; Essed; Trienekens, 2008; Hondius, 2013). Da mesma forma, essa 
narrativa perpetua a duradoura (e, para muitos, ultrapassada) tradição 
do Zwarte Piet, o ajudante, de cara pintada de negro, de Sinterklaas 
[personagem holandês inspirado em São Nicolau], que pode ser visto 
por toda a Holanda durante a época do Natal, e as críticas amargas 
dirigidas pelos holandeses brancos aos oponentes da manutenção do 
personagem Zwarte Piet (Helsloot, 2012; Hondius, 2014). 
As representações da África revelam uma construção nitidamente 
eurocêntrica arraigada em concepções de modernidade desenvolvidas 
durante a investigação e exploração colonial, que retratavam a África e 
os africanos como um grupo essencializado, homogeneizado, ao qual 
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faltariam racionalidade, civilização, modernidade e, posteriormente, in-
dustrialização e capitalismo em comparação aos europeus (Grosfoguel, 
2011; Hesse, 2007). Os livros didáticos obscurecem o papel das interven-
ções ocidentais no agravamento de problemas, em especial os da pobreza 
e do “subdesenvolvimento”, sugerindo às crianças, em vez disso, que as 
nações africanas independentes são incompetentes, incivilizadas e ainda 
pré-modernas, incapazes de criar sistemas econômicos, educacionais ou 
de saúde que funcionem. Livros didáticos que racializam os holandeses 
(brancos) como humanitários, ao invés de colonialistas históricos, promo-
vem a superioridade da Holanda em relação a outros países, sem criti-
car os impactos desse auxílio sobre as populações e comunidades (Bond, 
2000; Jordan; Tuijl, 2007). Consequentemente, esses livros assumem hoje 
um papel central na construção continuada da África em contraposição 
à Europa capitalista, de maneira parecida às doutrinas governamentais 
e religiosas em séculos anteriores. Essas diferenças culturais constituem 
o fundamento dos discursos neoliberais internacionais que perpetuam 
relações históricas colonialistas e contribuem para uma hierarquia racial 
global (Bonilla-Silva, 2000; Goldberg, 2009).
Descrever os imigrantes como vindos de nações repletas de violên-
cia, perseguição religiosa, pobreza e onde faltam várias liberdades coloca 
a Holanda como uma nação superior, e assemelha-se à produção intelec-
tual recente sobre imigração que destaca os problemas trazidos pelos imi-
grantes e perpetuados na Holanda, dificultando sua integração socioeco-
nômica na sociedade holandesa (Essed; Nimako, 2006; Nimako, 2012). 
Nega-se o racismo na Holanda e a discriminação é minimizada, como 
algo casual e individual, ao invés de figurar nos livros didáticos como uma 
barreira institucional que impede o êxito socioeconômico ou o bem-estar 
psicológico duradouros dos imigrantes. Ao enfatizarem-se as diferenças 
culturais dos imigrantes, independentemente de assimilação cultural, eles 
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seguem sendo vistos como “outsiders” que drenam um país benevolente 
de seus recursos financeiros vitais. Essa omissão e delimitação de fron-
teiras é sintomática da europeização racial, retratando a Europa como 
um continente homogêneo, que generosamente permite a entrada de 
recém-chegados, mas ao mesmo tempo teme a possível destruição da 
homogeneidade cultural nacional (Goldberg, 2009; Grosfoguel, 2011).
Conclusão
Nas suas discussões de escravidão, África e imigrantes, os livros didá-
ticos holandeses promovem uma narrativa mestra eurocêntrica que reflete 
o neoliberalismo racial no contexto particular da história do colonialismo 
holandês. Debates atuais sobre a presença de europeus não brancos na 
Holanda, especialmente muçulmanos e afro-holandeses de origem colo-
nial, e sobre o legado de séculos de colonialismo holandês revelam gran-
des controvérsias a respeito da narrativa nacional e da cidadania. Esses 
livros têm implicações importantes sobre – e provavelmente contribuem 
com – a aversão aos imigrantes que persiste hoje na Holanda. Dado o am-
plamente documentado papel dos livros didáticos na formação das con-
cepções das crianças sobre esses fenômenos, os achados desta pesquisa, 
especialmente aqueles que indicam a perpetuação de representações 
que salientam a alteridade das pessoas de origem não holandesa dentro 
e fora do país, sugerem que esses livros provavelmente formaram a visão 
geral de muitos dos holandeses brancos que apoiam ou votam a favor das 
políticas internas excludentes e internacionais paternalistas.
No que concerne às questões nacionais, ao ignorar a perspectiva 
dos imigrantes, esses livros perpetuam epistemologias raciais brancas e 
a colonialidade do poder educacional, em que os imigrantes constituem 
perpétuos “outsiders” dentro da nação holandesa, o que provavelmen-
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te contribui para a hierarquia socioeconômica racial e a xenofobia hoje 
existentes na Holanda. Da perspectiva internacional, esses livros não só 
posicionam a Europa, e particularmente os holandeses, como superiores 
em termos culturais, intelectuais, tecnológicos e civilizatórios, como tam-
bém colocam a África e os imigrantes que vivem na Holanda como de-
pendentes dos holandeses. Isso facilita a transmissão de uma narrativa na-
cional semelhante à do histórico “fardo do homem branco”, que postula 
a responsabilidade dos brancos ocidentais de introduzirem os povos não 
brancos à era moderna, por serem incivilizados e carentes de tecnologia 
e de modernidade. Na Holanda, esta narrativa sugere que os holandeses 
são generosos demais, tanto para com os imigrantes no país quanto para 
com os habitantes da África, construídos como necessitados de sua ajuda. 
Em vista do reconhecido papel da educação formal em formar as 
concepções que as crianças têm de seu país, da realidade e das identi-
dades (Marmer et al., 2010), esses livros didáticos revelam os fundamen-
tos da ideologia racial neoliberal absorvidos pelos holandeses adultos de 
hoje, os quais a atual geração de crianças do país aprenderá a valorizar. 
Tanto pela exclusão total como pela ênfase nas diferenças culturais que 
separam “nós” de “eles”, os livros didáticos da Holanda sustentam as ide-
ologias racializantes do nacionalismo, do colonialismo e da supremacia 
branca e, provavelmente, contribuem para a hierarquia racial do país. 
Ao ler esses livros, estudantes brancos holandeses aprendem como sua 
sociedade concebe os imigrantes de todo o mundo e provavelmente têm 
dificuldades para considerar os não brancos como iguais.
Ao privar os alunos de todas as origens étnicas e raciais, do conhe-
cimento correto sobre a história de seu país, os livros didáticos terão con-
sequências concretas para a sociedade holandesa. Eles podem limitar a 
capacidade dos holandeses brancos de reconhecerem ou enfrentarem o 
racismo institucional hoje existente na sociedade, o qual contribui para 
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a persistente exclusão social, econômica e política de várias gerações de 
imigrantes. O acesso limitado ao conhecimento preciso sobre raça, racis-
mo e imigrantes seguirá contribuindo para ideias xenofóbicas e anti-imi-
gração, e para a relutância em abordar as persistentes consequências de 
séculos de intervenção colonialista global que até hoje mantém cidadãos 
holandeses não brancos como eternos forasteiros em sua própria nação. 
Esses resultados são relevantes para países de todo o continente europeu 
com populações crescentes, e cada vez mais mobilizadas, de imigrantes 
e que exibem formas semelhantes de sentimentos,  discursos populares e 
políticos, e políticas públicas anti-imigração/afro-fóbicos. 
Como muitas ex-colônias continuam usando livros didáticos desen-
volvidos em suas antigas metrópoles coloniais (como é o caso em Curaçau 
e no Suriname), essa pesquisa também tem implicações importantes para 
a ex-colônias na África, no Caribe e na América do Sul. Nesses países, 
esses livros didáticos perpetuam sentimentos de superioridade europeia 
e podem inibir movimentos nacionalistas e de independência anti-eu-
ropeias/ocidentais/capitalistas entre gerações de crianças que leem livros 
impregnados de neoliberalismo racial, os quais desconectam sua reali-
dade cotidiana colonizada dos séculos de exploração europeia. Da mes-
ma forma, o fato de esses livros justificarem a presença de organizações 
humanitárias ocidentais, minimizarem paternalisticamente a importância 
dos movimentos de independência anticoloniais e reificarem concep-
ções de afrodescendentes como essencialmente pobres, violentos e anti-
-intelectuais, provavelmente contribui para promover o neocolonialismo 
de interesses corporativos baseados nas antigas metrópoles coloniais que 
substituiu o colonialismo estatal em grande parte do mundo não europeu.
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